
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.247 - PR (2013/0032071-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CASSIANA LICIA DE LACERDA CAROLLO 
ADVOGADO : ROLF KOERNER JUNIOR E OUTRO(S) - PR006247 
ADVOGADA : JOÃO EURICO KOERNER E OUTRO(S) - PR034748 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. OFENSA AO ARTIGO 
535 DO CPC/73. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VALOR DA 
CAUSA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A recorrente não opôs os competentes embargos declaratórios 
perante o Tribunal de origem. Logo, revela-se deficiente a 
fundamentação do recurso que indica violação ao art. 535 do CPC/73, o 
que atrai a incidência da Súmula 284/STF. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 
valor da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu conteúdo 
econômico, considerado como tal o valor do benefício econômico que o 
autor pretende obter com a demanda. Contudo, admite-se a fixação do 
valor da causa por estimativa, quando constatada a incerteza do proveito 
econômico perseguido na demanda.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.247 - PR (2013/0032071-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CASSIANA LICIA DE LACERDA CAROLLO 
ADVOGADO : ROLF KOERNER JUNIOR E OUTRO(S) - PR006247 
ADVOGADA : JOÃO EURICO KOERNER E OUTRO(S) - PR034748 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

desafiando decisão que negou provimento a recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) a 

indicação de ofensa aos artigos 131, 165, 458, 535, I e II, do CPC/73, sem o prévio manejo dos 

embargos de declaração contra o acórdão regional atrai a incidência da Súmula 284/STF, por 

deficiência na fundamentação recursal e (II) no caso, a alteração das conclusões adotadas pela 

Corte de origem, no sentido de que o valor atribuído à causa não corresponderia ao proveito 

econômico buscado, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ.

A agravante, em suas razões, sustenta ter sido prequestionada a matéria 

recorrida, sendo inaplicável a Súmula 284/STF. Afirma que "sequer poderia a agravante 

interpor embargos de declaração, sob pena de serem considerados protelatórios". 

Defende, também, e não ser necessária a análise de provas para a inversão do julgado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.247 - PR (2013/0032071-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Como antes afirmado, não houve oposição de embargos de declaração perante a 

Corte de origem. Assim, ao indicar violação aos artigos 131, 165, 458, 535, I e II, do CPC, 

revela-se manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial. Imperiosa, portanto, a 

incidência do óbice constante da Súmula 284/STF, segundo a qual é “inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia.”. A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   AÇÃO   
CIVIL   PÚBLICA.   DANOS  AMBIENTAIS  E URBANÍSTICOS.   
OFENSA   AO  ARTIGO  535  DO  CPC/73.  FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NÃO  OPOSTOS 
CONTRA O ACÓRDÃO LOCAL.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 
284/STF. TESES JURÍDICAS QUE NÃO FORAM SUBMETIDAS  À  
DISCUSSÃO  PERANTE  O TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 282/STF.
FUNDAMENTOS   DO   ACÓRDÃO  RECORRIDO  INATACADOS.  
SÚMULA  283/STF. LITISCONSÓRCIO    PASSIVO    
NECESSÁRIO.    REEXAME    DE    PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  A  recorrente  não  opôs  os  competentes embargos 
declaratórios perante   o   Tribunal  de  origem.  Logo,  revela-se  
deficiente  a fundamentação  do recurso que indica violação ao art. 
535 do CPC/73, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2.  Inexistindo,  na  Corte  de  origem, efetivo debate sobre a tese 
jurídica veiculada nas razões do recurso especial, resta 
descumprido o requisito do prequestionamento, conforme dispõe a 
Súmula 282/STF.
3. O recurso especial não impugnou fundamentos basilares que 
amparam o  acórdão recorrido, quais sejam, "a ação civil pública 
que busca a tutela  de  interesses  transindividuais,  tais como meio 
ambiente e ocupação   urbana,   não  está  sujeita  a  prazo  de  
prescrição  e decadência"  e  o direito das gerações futuras, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF.
4.  Reconhecida pelo Tribunal de origem a desnecessidade de 
formação de  litisconsórcio  passivo  necessário  decorrente  da  
análise  da relação  jurídica  entre os interessados, a alteração das 
conclusões adotadas  pela  Corte  de  origem,  tal  como colocada a 
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questão nas razões  recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
5.   "Em  ações  judiciais  que  visam  ao  ressarcimento  de  danos 
ambientais  ou  urbanísticos  a  regra é a fixação do litisconsórcio 
passivo facultativo, abrindo-se ao autor a possibilidade de 
demandar de qualquer um deles, isoladamente ou em conjunto, pelo 
todo." (AgRg  no  AREsp  548.908/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, SEGUNDA TURMA,   DJe   30/06/2015)  
6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega provimento.
(AgRg no AREsp 13.188/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 24/06/2016)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO RECORRIDA 
PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ALEGAÇÃO  DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS   NA   ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  
284/STF.  FALTA  DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 
E 356/STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  "É  inadmissível  recurso  especial,  quando o acórdão recorrido 
assenta   em   fundamentos   constitucional  e  infraconstitucional, 
qualquer  deles  suficiente,  por  si  só,  para mantê-lo, e a parte 
vencida  não  manifesta  recurso  extraordinário"  (Súmula n. 126 
do STJ).
2.  O  óbice  da  Súmula  n.  284/STF impede o seguimento do 
recurso especial  fundamentado  em suposta violação do art. 535 
do CPC/1973, na  hipótese  em que o recorrente não opôs 
embargos de declaração na origem, para ver sanado eventual vício 
do acórdão recorrido.
3.  A  simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 
obsta o conhecimento  do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4.  "As taxas de manutenção criadas por associações de moradores 
não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram" (REsp 
n.
1.280.871/SP,  submetido  ao rito do art. 543-C do CPC/1973, Rel. 
p/ Acórdão  Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 11/03/2015, DJe 22/05/2015).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 809.394/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 
13/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO, NA ORIGEM. SÚMULA 284/STF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, 2º, § 4º, 3º, 11 E 12 DA LEI 9.424/96, 
41, IV, DA LEI 8.443/92, 10, VII, 11 E 24 DA LEI 8.666/93. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. DESVIO DE VERBAS DO FUNDEF. INTEGRAÇÃO 
DA UNIÃO À LIDE, COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ANÁLISE DE FATOS DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Segundo a jurisprudência do STJ, "é impossível a averiguação de 
possível ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que a agravante não 
opôs Embargos de Declaração na origem" (STJ, AgRg no REsp 
1.494.977/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/03/2015). Incidência da Súmula 284/STF. No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.686/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/09/2014; STJ, 
AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013.
II. O prequestionamento é ato jurisdicional, não ato da parte.
Assim, não havendo manifestação do Tribunal de origem sobre 
dispositivos supostamente violados, ausente o requisito do 
prequestionamento, na forma da Súmula 282/STF. Precedentes do 
STJ.
III. A Justiça Federal é competente para processar e julgar ações 
civis públicas em que se apura desvio de verbas do FUNDEF, 
quando há interesse de ente federal na lide. No presente caso, a 
União integra o feito, na qualidade de assistente litisconsorcial, o 
que firma a competência ratione personae da Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da CF/88. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.355.001/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/04/2013.
IV. Não se conhece do Recurso Especial, pela alínea c do 
permissivo constitucional, que - como no caso - não observa as 
exigências dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, § 2º, do RISTJ.
IV. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 
configuração de atos ímprobos, imputados ao recorrente, não pode 
ser revista, em sede de Recurso Especial, tendo em vista a 
necessidade da análise de fatos e de provas. Incidência da Súmula 
7/STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.671/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
13/10/2015)

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o 

valor da causa deve corresponder, em princípio, ao do seu conteúdo econômico, considerado 
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como tal o valor do benefício econômico que o autor pretende obter com a demanda. Contudo, 

admite-se a fixação do valor da causa por estimativa, quando constatada a incerteza do proveito 

econômico perseguido na demanda.

Em reforço:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. APURAÇÃO DO VALOR 
ECONÔMICO DA CAUSA. ART. 535 DO CPC/73. NÃO VIOLAÇÃO. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. VALOR DOS DANOS. 
NECESSIDADE DE SE AGUARDAR A FASE DE LIQUIDAÇÃO DO 
JULGADO. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Verifica-se  não  ter  ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na 
medida  em  que  o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões  que  lhe  foram  submetidas,  apreciando  integralmente  
a controvérsia  posta  nos  presentes  autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
o valor  da  causa deve corresponder, em princípio, ao do seu 
conteúdo econômico, considerado como tal o valor do benefício 
econômico que o autor  pretende obter com a demanda. Contudo, 
admite-se a fixação do valor  da  causa  por  estimativa,  quando 
constatada a incerteza do proveito econômico perseguido na 
demanda.
3.  A  alteração  das  conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como  colocada  a questão nas razões recursais, a fim de se aferir a 
necessidade ou não de se apurar o valor dos danos somente na fase 
de liquidação,  para  fins  de  fixação  do valor da causa, 
demandaria, necessariamente,  novo  exame  do acervo 
fático-probatório constante dos  autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 835.878/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
CORRESPONDÊNCIA AO CONTEÚDO ECONÔMICO. ACÓRDÃO 
NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem aplicou a jurisprudência pacífica desta 
Corte, qual seja, que o valor da causa extrai-se do benefício 
econômico pretendido por meio da tutela jurisdicional. Súmula 
83/STJ. Precedentes. AgRg no AREsp 674.535/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 
30/06/2015; AgRg no AREsp 309.080/RJ, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 09/06/2015; 
AgRg no REsp 1.370.304/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
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Terceira Turma, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015.
2. Nos casos de pedidos alternativos, o valor da causa será 
indicado com base no pedido de maior valor. Precedentes. AgRg no 
Ag 723.394/PR, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Terceira 
Turma, julgado em 09/08/2007, DJ 27/08/2007, p. 223; REsp 
203.168/MG, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 06/04/1999, DJ 24/05/1999, p. 167.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1088158/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 
23/09/2015)

No caso, a Corte regional negou provimento ao agravo de instrumento sob os 

seguintes fundamentos:

Segundo reiterada jurisprudência o valor da causa deve ter por 
parâmetro o benefício patrimonial que se possa obter com o 
provimento jurisdicional. Para tanto, deverá ser estabelecido com 
base nos critérios objetivos previstos nos artigos 258 a 260 do 
CPC. 
No caso dos autos, extrai-se que os embargos à execução n° 
5016691-55.2010.404.7000 (INIC1) opostos pela ora impugnada, 
pretendem a anulação do processo administrativo que gerou o título 
executivo que embasa a execução, alegando, para tanto, 
cerceamento de defesa, inobservância ao devido processo legal 
(direito à prova no âmbito administrativo), a nulidade da decisão 
proferida pelo TCU (desvio de finalidade e inexistência de prejuízo 
ao erário e de enriquecimento ilícito). 
E, na hipótese de não acolhidos esses argumentos, alega excesso de 
execução, no montante correspondente ao valor atribuído ã causa 
(R$ 13.045,67). 
Assim sendo, se há pedido cujo eventual acolhimento ensejaria a 
extinção da execução (afinal a anulação do processo 
administrativo de tomada de contas tornaria nulo o título executivo 
que embasa a execução), não se pode afastar que a pretensão 
econômica oriunda da procedência da ação corresponderá ao 
valor integral da execução.

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, no 

sentido de que o valor atribuído à presente demanda não condiz com o proveito econômico 

almejado, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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VALOR DA CAUSA. EQUIVALÊNCIA COM O VALOR 
ECONÔMICO PRETENDIDO. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça é firme no 
sentido  de  que  o  valor  da causa deve ser fixado de acordo com 
o proveito econômico da demanda.
2.  Concluindo  o  tribunal  estadual que o valor da causa reflete o 
benefício  econômico pretendido, o reexame da questão encontra 
óbice no entendimento cristalizado no enunciado nº 7 da Súmula do 
STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 745.749/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
02/02/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0032071-8 REsp 1.367.247 / PR

Números Origem:  50048541720114040000  PR-50000834520114047000  PR-50009013120104047000  
PR-50166915520104047000  TRF4-50005622320104040000

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CASSIANA LICIA DE LACERDA CAROLLO 
ADVOGADO : ROLF KOERNER JUNIOR E OUTRO(S) - PR006247 
ADVOGADA : JOÃO EURICO KOERNER E OUTRO(S) - PR034748 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CASSIANA LICIA DE LACERDA CAROLLO 
ADVOGADO : ROLF KOERNER JUNIOR E OUTRO(S) - PR006247 
ADVOGADA : JOÃO EURICO KOERNER E OUTRO(S) - PR034748 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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